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                    MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA

LEI Nº 863, DE 29 DE MARÇO DE 2021.
Dispõe sobre o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e dá outras providências.

Osmar Tozzo, prefeito do município de Passos Maia, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste município que o Poder Legislativo Municipal votou e aprovou, e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural é um órgão permanente, de caráter deliberativo, consultivo, normativo e propositivo, com o objetivo de assessorar, avaliar e propor ao Poder Executivo Municipal as diretrizes das políticas públicas do Município ligadas às atividades agropecuárias, bem como deliberar sobre normas e critérios que visem acelerar o desenvolvimento rural sustentável, tendo como competências:

I. Deliberar e definir acerca da Política Municipal de Desenvolvimento Rural (PMDR) em consonância com as diretrizes do Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural;

II. Assegurar a efetiva e legítima participação de representações dos diversos segmentos e movimentos sociais na discussão e elaboração do PMDR, de forma que este contemple estratégias, ações, programas e projetos de apoio e fomento ao desenvolvimento econômico e social, em bases sustentáveis, do Município;

III. Aprovar o PMDR bem como os programas e projetos governamentais e não-governamentais de acordo com as prioridades estabelecidas pela Conferência Municipal de Desenvolvimento Rural;

IV. Elaborar e encaminhar proposta orçamentária de desenvolvimento rural sustentável para compor o orçamento municipal, no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município;

V. Acompanhar e supervisionar os recursos do PRONAF aplicados no Município;

VI. Monitorar e avaliar a gestão dos recursos de posse do Município, bem como o desempenho dos programas, projetos, ações e atividades, de natureza transitória ou permanente;

VII. Definir a priorização, a hierarquização e o exercício da gestão social local no desenvolvimento de ações e atividades de responsabilidade do setor público;

VIII. Instituir Câmaras Técnicas de caráter permanente ou Grupos de Trabalho temporários para subsidiar as decisões do Conselho;

IX. Identificar, encaminhar e monitorar demandas relacionadas ao fortalecimento da atividade agropecuária e outros segmentos sociais fragilizados;

X. Elaborar o Regimento Interno do Conselho.

Art. 2º.  O Conselho Municipal será integrado por representantes do poder público municipal, das organizações dos agricultores familiares, dos beneficiários do Programa Nacional da Reforma Agrária, das organizações da sociedade civil e das entidades parceiras.

Parágrafo único.  O Conselho Municipal manterá a paridade entre os membros do poder público e da sociedade civil.

Art. 3º. O CMDR será paritário e composto por doze representantes:

50% (cinquenta por cento) de representantes do poder público, sendo:

· Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura;

· Um representante da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda;

· Um representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura;

· Um representante da Secretaria Municipal de Educação;

· Um representante da Epagri;

· Um representante da Cidasc/Icasa.

50% (cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil, sendo:

· Um representante do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais;

· Um representante da Agricultura Familiar (Coperfan);

· Um representante das instituições de crédito (Banco do Brasil, Cooperativas de Crédito, outros operadores do crédito existente no município, etc.), indicado em conjunto pelas referidas instituições;

· Um representante das cooperativas de produção;

· Dois representantes da comunidade agropecuária.

Art. 4º. Cada entidade integrante do CMDR indicará, por escrito, um representante titular e um suplente, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por igual período de forma sucessiva e substituídos.

Parágrafo Único: Os representantes da sociedade civil, não abrangidos por entidades constituídas poderão se voluntariar para a função de Conselheiro, devendo expressar por escrito, ou ser indicados pelo chefe do poder executivo municipal, mediante prévio convite.

Art. 5º. O CMDR terá seu funcionamento regido pelas seguintes normas:

I. Plenário constitui-se em instância máxima de deliberação do Conselho;

II. Cada Conselheiro terá direito a um único voto;

III. O presidente do Conselho terá direito ao voto comum e ao voto de qualidade, devendo exercer o de qualidade quando ocorrer empate nas votações;

IV. O chefe do Poder Executivo terá um prazo de 30 (trinta) dias para deliberar sobre as decisões do Conselho;

V. As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente no máximo a cada 90 (noventa) dias, podendo o prazo ser inferior, por decisão do próprio Conselho, e as sessões extraordinárias quando convocadas pelo presidente do Conselho ou pela maioria simples dos membros do Conselho;

VI. Para a realização das sessões e deliberações será necessária a presença de 2/3 (dois terços) do Conselho;

VII. As reuniões do Conselho são abertas a qualquer membro da sociedade de Passos Maia ou convidados, porém não terão direito a voto.

Art. 6º. O prefeito municipal nomeará, através de Decreto, os Conselheiros titulares e suplentes indicados pelas entidades que compõem o CMDR.

Parágrafo único. A função de Conselheiro do CMDR, considerada de interesse público relevante, será exercida gratuitamente.

Art. 7º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a lei 293 de 13 de abril de 2000.

Passos Maia - SC, 29 de março de 2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Passos Maia, Estado de Santa Catarina, em 30 de março de 2021.

OSMAR TOZZO

Prefeito Municipal
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